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Resumo: O presente artigo tem por finalidade 

apresentar três filmes que entre os anos de 1979-

1982, em plena ditadura militar, usaram a tortura 

como ferramenta para denunciar tais crimes 

cometidos pelo regime. Contudo, antes das 

análises dos filmes, será abordada a questão da 

institucionalização da tortura no Brasil, durante o 

regime militar (1964-1985), assim como, ela era 

praticada pelos agentes do Estado. Depois disso, 

na segunda parte do artigo serão analisados os 

filmes E agora José?: tortura do sexo (Ody Fraga, 

1979); Paula: a história de uma subversiva 

(Francisco Ramalho Jr.,1980); Pra frente, Brasil 

(Roberto Farias, 1982). As análises serão feitas de 

forma comparativa, como, por exemplo, cenas de 

torturas praticadas contra mulheres, com relatos 

de mulheres que sofreram torturas neste período. 

 

Palavras-chave: Cinema, tortura, ditadura militar. 

Abstract: This article aims to present three films 

between the years of 1979-1982, in military 

dictatorship used torture as a tool to report such 

crimes committed by the regime. However, before 

the analysis of films, will be addressed the 

question of the institutionalization of torture in 

Brazil during the military regime (1964-1985), as 

well as, it was practiced by State agents. After that, 

in the second part of the article will be analyzed 

movies E agora  Jose?: tortura do sexo (Ody Fraga, 

1979); Paula: a história de uma subversiva 

(Francisco Ramalho Jr., 1980); Pra frente , Brasil 

(Roberto Farias, 1982). The analyses shall be made 

from comparative form, as, for example, scenes of 

torture practised against women, with reports of 

women who have suffered torture during this 

period. 
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A questão da tortura no período da ditadura militar  

 

 tortura foi um elemento eficaz na manutenção da ditadura militar no Brasil durante 

os vinte e um anos do regime militar – 1964-1985. Porém, cumpre observar, que a 

prática da tortura no Brasil não se inaugura com o golpe militar, em 1964, e nem tão 

pouco ela termina com fim da ditadura, em 1985. A tortura vem sendo praticada com indígenas e 

escravos, desde o início da colonização brasileira, no século XVI; e ainda em pleno século XXI, ela se 

perpetua em nosso país. A tortura continua sendo praticada em lugares de privação de liberdade, como 
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nos presídios e nas instituições para menores infratores. Nestes lugares as torturas são praticadas 

contra adolescentes, jovens e adultos pretos, pobres e favelados. Segundo o teólogo Leonardo Boff: 

 

os pobres e negros sempre conheceram a violência contra eles vinda das classes 

dominantes: foram [e ainda são] torturados fisicamente, discriminados racialmente, 

marginalizados socialmente e desvalorizados religiosamente. A esta situação 

generalizada podemos chamar de tortura social. (Boff, 1987: p.10) 

 

Contudo, com o golpe de 1964 é institucionalizada no Brasil a tortura política. A crueldade deste 

tipo de tortura começa nos projetos e estratégias de quem e como irá torturar. Chamada também de 

tortura científica, onde em nome da Segurança Nacional, alguns torturadores faziam cursos de tortura, 

onde eram usadas cobaias humanas. Além disso, profissionais como médicos e psicólogos também 

compunham parte desta estrutura. Pois, “uma vez que representam a Segurança Nacional, os membros 

do governo consideram-se providos do direito e do dever de defendê-la e, nessa defesa 

institucionalizam a tortura” (Chauí, 1987: p.73) 

A partir de 1964 há uma integração de três organismos repressivos no Brasil: as Forças Armadas, 

Polícia Federal e as polícias civis estaduais. As primeiras ações mais expressivas desta integração são 

dadas em 1969, com a criação da Operação Bandeirante (OBAN). Esta era financiada com dinheiro 

doado por empresas, como: o Grupo Ultra, Ford, General Motors, entre outros. “A OBAN foi composta 

com efetivos do Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia Política Estadual, departamento de Polícia 

Federal, Polícia Civil, Força Pública, Guarda Civil – todos os tipos, enfim, de organismos de segurança e 

policiamento” (cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.73). Esta visava a luta contra a “subversão”. A OBAN que era 

uma estrutura a nível estadual (SP) serviu de paradigma para implantação em 1970, a nível nacional, do 

Destacamento de Operações de Informações – Centro de Operações de Defesa Interna, ou 

simplesmente, DOI-CODI. Os DOI-CODIs eram “dotados de existência legal, comandados por um oficial 

do exército, (...) passaram a ocupar o primeiro posto na repressão política e também na lista das 

denúncias sobre violações aos Direitos Humanos.” (cf. Brasil Nunca Mais, 1985, p.74). Diferentemente da 

OBAN, este não precisava ser nutrido com dinheiro de empresas multinacionais. O DOI-CODI era 

provido de orçamentos da União. Ou seja, uma parte do dinheiro dos impostos pago pela população 

brasileira era destinada para prática da tortura. 

De acordo com o relatório final da Comissão Nacional da Verdade:  

 

no Brasil, de 1946 a 1988, período coberto pela Comissão Nacional da Verdade (CNV), 

foram registrados 191 mortes por execução sumária e ilegal ou decorrentes de torturas, 

perpetradas por agentes a serviço do Estado (...). Essas duas formas graves de violência 

de direitos humanos ocorreram de maneira sistemática durante os anos da ditadura 

militar. (Comissão Nacional da Verdade, 2014: cap.11) 
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Os crimes que a CNV aborda no período anterior ao golpe militar, foram onze mortes, que em 

sua maioria está ligado à repressão do Estado contra manifestação de trabalhadores da Usiminas, no 

município de Ipatinga - MG, em 1963, onde pelo menos oito pessoas foram assassinadas. Além deste 

trágico episódio, consta também o assassinato de uma operária, que estava em uma passeata, em 1950; 

e o assassinato do presidente da Liga Camponesa de Sapé – PB, João Pedro Teixeira, que também foi 

retratado no filme Cabra marcado pra morrer (Eduardo Coutinho, 1964-1984). Todas estas mortes 

constituem episódios de violência política, todavia, foram casos isolados. “A execução como instrumento 

de aniquilamento de opositores políticos começou a ser utilizada de forma sistemática a partir do golpe 

de 1964 e estendeu-se até 1985.” (Comissão Nacional da Verdade, 2014: cap.11) 

Além disso, é importante ratificar a suma importância que a censura teve para o regime militar. 

Pois, além da censura das diversões públicas, como cinema, teatro e música, houve também a censura a 

imprensa. Estes dois tipos de censura colaboraram para que toda violência praticada pelo regime militar 

ficasse escondida de grande parte da população brasileira. Paralelo a isso, com a manipulação aos 

meios de comunicação, todos aqueles que faziam oposição ao regime militar eram vistos como 

terroristas. De acordo com a historiadora Janaina Martins Cordeiro, “a imprensa foi posta sob censura; 

os sistemas de segurança e informação foram aperfeiçoados, e a tortura foi tomada política de Estado”. 

(Cordeiro, 2009: p.89) 

A tortura ao preso político já começava no momento da prisão. Eram prisões totalmente 

arbitrárias. As pessoas eram encapuzadas, e em alguns casos, elas eram literalmente roubadas antes de 

serem levadas para os interrogatórios. De acordo com o relato do mecânico Milton Tavares Campos: 

 

ao ser preso em São Paulo [em 1971], pela OBAN/SP, foram recolhidos vários objetos, 

entre os quais um rádio, um relógio de pulso e um despertador, uma mala com objetos 

de uso pessoal e Cr$ 200,00 em dinheiro, sendo que, dessa quantia, foi entregue ao 

interrogado Cr$ 50,00 (...). (cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.81)  

 

Além do DOI-CODI e do Dops (Delegacia de Ordem Política e Social) alguns presos políticos após 

serem sequestrados, eram mantidos em cárcere privado, em lugares chamados aparelhos. Alguns 

destes aparelhos ficaram conhecidos como: a Casa de Petrópolis, RJ; a Casa dos Horrores, Fortaleza – 

CE; a Casa de São Conrado, Rio de Janeiro – GB; o Colégio Militar de Belo Horizonte, MG; Fazenda e a 

casa de São Paulo, SP. Como os presos chegavam encapuzados a estes lugares, muitos nem chegavam a 

ver o local onde eles estavam, e alguns só saiam mortos daquele lugar.  

Havia vários métodos de tortura. Os mais utilizados eram: o pau-de-arara “que consiste numa 

barra de ferro que é atravessada entre as os punhos amarrados e a dobra do joelho, sendo o “conjunto” 

colocado entre duas mesas, ficando o corpo do torturado pendurado a cerca de 20 ou 30 cm. do solo.” 

(cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.34) Ainda no pau-de-arara, os torturados recebiam choques elétricos na 
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partes sexuais, ouvidos, dentes, línguas e dedos. Havia também o chamado afogamento, que também 

consistia a um complemento ao pau-de-arara. Ainda no pau-de-arara, era introduzido um pedaço de 

borracha na boca ou no nariz daquele que estava sendo torturado, onde nesta borracha era lançada 

água corrente. Além desta forma de tortura, havia a cadeira do dragão. Esta era uma cadeira de zinco, 

onde o interrogado ficava amarrado levando choques elétricos. No DOI-CODI da Rua Barão de Mesquita, 

no bairro da Tijuca, na cidade do Rio de janeiro, havia a chamada geladeira. O torturado era jogado 

pelado em um cubículo de aproximadamente dois metros quadrados, com uma temperatura 

baixíssima, e um som ensurdecedor. Além disso, as portas da geladeira era tipo frigorífico, as paredes 

pintadas de preto e refletia uma luz fortíssima. As pessoas eram colocadas durante horas neste lugar. O 

banho chinês também era outro tipo de tortura. Neste, o torturador colocava a cabeça do torturado 

durante alguns minutos em um barril cheio d’água, tirava a cabeça do torturado do barril por alguns 

segundo, fazia novamente a pergunta do interrogatório, não obtendo a resposta desejada, enfiava a 

cabeça do torturado novamente no barril, assim, sucessivamente. Os torturados também sofriam 

agressões físicas, como socos, ponta-pé e queimadura de cigarro. Colocavam insetos e animais nos 

interrogatórios, como cobras, cães, baratas, e em alguns casos, como o de Dulce Chaves Pandolf, que foi 

colocado “um jacaré sobre seu corpo nu.” (cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.39). Lúcia Murat declara que: 

 

puseram baratas passeando pelo meu corpo. Colocaram uma barata na minha vagina. 

Hoje, parece loucura. Mas um dos torturadores, de nome de guerra Gugu, tinha uma 

caixa onde ele guardava as baratas amarradas por barbantes. E através do barbante ele 

conseguia manipular as baratas no meu corpo. (Comissão da Verdade do Rio, 2015: 

p.142) 

 

Os torturados chegavam a um estado de sofrimento tão deplorável, que muitos pensavam que a 

melhor opção que eles teriam para sair daquela situação seria o suicídio. Em alguns casos, os torturados 

chegavam a pedir aos seus torturadores que o matassem. O estudante Luiz Arnaldo Dias Campos, do 

Rio de Janeiro, fez tal pedido para seus algozes. Como resposta, ouviu que ele deveria ficar vivo, para 

sofrer ainda mais. (cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.219) As torturas deixam sequelas profundas naqueles 

que foram torturados. Estas sequelas são físicas, psicológicas e moral. No livro Brasil Nunca Mais há 

depoimentos de pessoas que, por conta da tortura sofrida durante a ditadura militar no Brasil 1964-

1985, ficaram tetraplégicas (Luiz Medeiros de Oliveira, Recife – PE); hepatite, pneumonia, vômitos 

constantes, lesão na coluna vertebral e a perna direita paralisada (Lenira Machado Dantas, São Paulo – 

SP); quatro dentes quebrados (João Damasceno de Lima Neto, Recife – PE); água no joelho (Vinícius Melo 

do Nascimento, São Paulo – SP); tontura e dores de cabeças constantes, ouve vozes e ruídos estranhos, 

tem dificuldades respiratórias (Joaquim Matias Neto, Fortaleza – CE); entre outros. (cf. Brasil Nunca Mais, 

1985, p.223-229) Há também depoimentos de pessoas que nunca se perdoaram pelo fato de não 
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resistirem as torturas, e, como isso, ter entregado seus companheiros. Em suma, os torturados levam 

estas marcas para o resto de suas vidas. Isso sem falar na eterna dor que as mães dos desaparecidos 

políticos carregam, pois nunca tiveram os corpos dos seus filhos para fazer seu enterro. Com isso, 

durante muito tempo muitas mães alimentaram a esperança de verem seus filhos voltarem para casa. 

 

 A tortura representada nos filmes: um mecanismo de denúncia a ditadura militar 

 

Ody Fraga, Francisco Ramalho Júnior e Roberto Farias, diretores dos filmes analisados, usaram a 

tortura como meio de denúncia os crimes cometidos pela ditadura militar. Entretanto, em nenhum dos 

três filmes a tortura é diretamente vinculada aos militares. Contudo, nos filmes Paula e E agora José? são 

mostradas ligações diretas com delegacias ligadas a órgãos de informação de cunho político. O próprio 

doutor Oliveira (torturador do filme Paula) se apresenta como delegado do Dops
1
. Porém, em nenhum 

dos filmes este aparato repressor foi ligado aos militares. No filme Pra frente, Brasil é que Rubens, ao ser 

preso, diz aos policiais que o tio dele é general da ativa, e que ele (Rubens) conhece todo mundo no 

Dops. Ou seja, neste momento é que podemos fazer uma possível ligação de uma coisa com a outra. 

Segundo Leme, somente em 1989 foi lançado “o primeiro filme de ficção no qual a tortura de 

opositores ao regime é vinculada diretamente aos militares.” (Leme, 2013: p.33) Foi o filme Kuarup (Ruy 

Guerra, 1989). Mas, seria um anacronismo analisar que entre 1979-1982, ainda dentro de um regime 

militar, tais diretores fizessem tal ligação explicitamente. Não tem como comparar filmes produzidos 

dentro de um regime ditatorial, para um filme produzido dentro de um regime democrático. 

 

 Torturas com mulheres 

 

“A tortura foi indiscriminadamente aplicada no Brasil, indiferente a idade, sexo ou situação 

moral, física e psicológica em que se encontravam as pessoas suspeitas de atividades subversivas.” (cf. 

Brasil Nunca Mais, 1985, p.43) Nos filmes E agora José? e Paula são retratadas torturas praticadas contra 

mulheres. No filme de Francisco Ramalho Jr, Paula não aparece sendo torturada, porém, podemos ouvir 

seus gritos desesperadores no momento da tortura. Após a cena que se ouve os gritos da militante 

política e estudante de arquitetura, ela aparece com o rosto cheio de hematomas. Já no filme E agora 

José? a tortura contra as mulheres é mostrada de forma explícita. Neste filme, além de José, protagonista 

do filme, três mulheres são torturadas. São elas: Velma (amante de José, e esposa do seu patrão), 

                                                           
1
 Ele diz que é do Dops – Delegacia de Ordem Política e Social, porém, Dops refere-se ao Departamento de Ordem 

Política e Social. Diante disso, ficou uma dúvida. Houve um erro por parte do diretor, roteirista ou do até mesmo do 

ator e passou despercebido? Ou foi algo proposital, como um  tipo de “prudência”, pois ainda estávamos vivendo 

um contexto político de ditadura? 
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Mariana Marques e Soninha (duas prostitutas que passaram à noite anterior a prisão de José, com ele e 

seu amigo Pedro, um militante político da luta armada). Tais mulheres passaram por vários tipos de 

torturas. 

Neste filme, as mulheres foram colocadas nuas na cela. Na ditadura militar no Brasil este era um 

procedimento padrão com as mulheres. Pois no momento que elas chegavam para serem interrogadas, 

elas eram obrigadas a ficarem nuas. A professora mineira, Maria Mendes Barbosa disse que foi obrigada 

a ficar nua e desfilar para todos que estavam ali. Além disso, os torturadores fizeram um sorteio para 

ver quem iria interrogá-la. (cf. Brasil Nunca Mais, 1985, p.47-48) No filme, Soninha e Velma, já sem 

roupas, ficam algemadas praticamente juntas. São duas algemas com as argolas presas a parede e as 

outras duas argolas na mão de cada mulher. Dessa forma, o braço esquerdo de Velma fica levantado, 

preso a uma algema, e ao seu lado, Soninha fica com o braço direito levando, presa a outra algema. 

Neste momento, Mariana começa a ser torturada. Um dos torturadores segura seus braços e o outro 

segura suas pernas. Eles começam a fazer um movimento tipo balanço, com ela pelada e de barriga 

para baixo. Enquanto isso, o terceiro torturador fica chutando sua barriga (entre a altura do umbigo e 

da vagina). Soninha e Velma (nuas e algemas) vêm tudo desesperadas e sem poderem fazer nada. 

Mariana grita desesperadamente, e os torturadores sorriem sadicamente.  

Já em outra cena, as três mulheres são levadas para cela onde José está sendo torturado. 

Soninha tenta ajudá-lo no momento que ele cai ao chão. Um dos torturadores pega ela pelo cabelo e dá 

uma joelhada em sua barriga. O mesmo torturador que estava torturando José, pergunta de forma 

ríspida para Mariana “vai ajudar também?”. Ela fica calada, então, ele a segura em seus cabelos e em seu 

pescoço, e neste momento os torturadores ficam completamente descontrolados e começam a 

torturarem as mulheres novamente. Em meio aos gemidos de dores que elas estavam sentido após 

serem torturadas, um dos torturadores pergunta sobre os instrumentos, fazendo uma referência aos 

instrumentos de tortura. Um deles responde: “o Ubirajara já está trazendo”. Posteriormente, em outra 

cena, desta vez não mostrada explicitamente, aparece um torturador fazendo um movimento de cima 

para baixo, com algo parecido com um taco de sinuca. Neste momento ouve-se um grito desesperador 

de uma mulher, porém, a mulher não aparece. A cena deixa entender que o torturador estava 

introduzindo aquele taco no ânus ou na vagina da mulher. Na vida real, Maria Mendes Barbosa também 

disse, que em seu interrogatório “(...) foi, através de um cassetete, tentada a violação de seu órgão 

genital (...)”. (cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.47- 48) 

No filme E agora José? o delegado diz a José que, Soninha “está aos cuidados do comitê de 

recepção”. Ela (nua) é segura por um torturador, enquanto o outro queima suas nádegas de cigarro. Ela 

grita desesperadamente. Eles sorriem. Este tipo de tortura provocado por queimadura de cigarro é 

relatado no livro Brasil Nunca Mais (cf. Brasil Nunca Mais, 1985, p.40) e no filme Brasil: A report on Torture 
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(Hannah Eaves, 1971). Neste filme várias pessoas relatam que foram queimadas por cigarro. No filme E 

agora José? Velma é estuprada por um dos torturadores. Na vida real, a bancária Inês Etienne Romeu em 

um relatório publicado pelo Jornal O Pasquim, diz que: 

 

(...) a qualquer hora do dia ou da noite sofria agressões físicas e morais. ‘Márcio’ invadia 

minha cela para examinar meu ânus e verificar se ‘Camarão’ havia praticado sodomia 

comigo. Este mesmo ‘Márcio’ obrigou-me a segurar seu pênis enquanto se contorcia 

obscenamente. Durante este período fui estuprada duas vezes por ‘Camarão’ e era 

obrigada a limpar a cozinha completamente nua, ouvindo gracejos e obscenidade (...). (O 

Pasquim, 1981, p.4) 

 

Em suma, assim como na ficção, na vida real as mulheres além de passarem praticamente pelo 

mesmo tipo de tortura que os homens passavam, elas ainda, em alguns casos, eram violentadas 

sexualmente, servindo como objetos de deleite para alguns torturadores. Torturadores estes, que de 

acordo com alguns intelectuais, também sofriam com a tortura. Ideia esta que eu tenho muita 

dificuldade de aceitar.  

 

Tortura com apolíticos 

 

Diferente de Paula que era uma militante da luta armada, José e Jofre, respectivamente 

protagonistas dos filmes E agora José? e Pra frente Brasil são pessoas sem nenhum envolvimento político. 

José em uma conversa com Velma fala sobre a contradição daquela situação. Ele diz que queria ser 

capitalista igual ao marido de Velma, seu patrão. No filme Pra frente, Brasil, Jofre (personagem do filme 

que foi torturado) se intitula apolítico. Em um monólogo quase no final do filme, ele diz:  

 

com que direito? Com que direito, meu Deus? O que eu estou fazendo aqui? Eu sempre 

fui neutro. Apolítico. Nunca fiz nada... Eu nunca fiz nada contra ninguém. Eu não sou dos 

que são contra... Eu sou um homem comum... Eu trabalho, eu tenho emprego, 

documentos. Tenho mulher, tenho filhos. Eu pago imposto. Ninguém tem o direito de 

fazer isso comigo. Logo comigo, porra. E os meus direitos? Uma coisa dessas não se faz... 

com ninguém, porra. Com ninguém. 

 

Roberto Farias disse que ele “queria que o público se colocasse no lugar dele [Jofre], queria que 

os que se diziam ‘apolíticos’ se questionassem e percebessem que aquilo podia estar acontecendo com 

eles.” (Pereira, 2014: p.26) No mesmo sentido, o historiador Cláudio Renato Moraes Moreira diz que “Pra 

frente Brasil não é apenas uma metáfora sobre o arbítrio, mas aponta para uma hipótese plausível: o 

destino de Jofre poderia ter sido o mesmo de qualquer um que estivesse o supremo azar de estar no 

lugar errado e no momento errado.” (Moreira, 2001, p.143) No livro Brasil Nunca Mais há uma tabela 

entre as páginas 114-116, onde constam os processos formados contra militantes políticos e as 

organizações as quais eles pertenciam. Tais processos datam entre 1964-1979. Entre eles há vinte e um 



Artigos livres   A tortura na tela do cinema 1979-1982: um 
mecanismo de denúncia aos crimes cometidos pela ditadura militar no Brasil 

Revista Laboratórios de História                                                                                                 Ano 1, N.º1, pp. 105-117, set. 2016 

112 

processos contra pessoas sem organização identificada. Os pesquisadores do projeto Brasil Nunca Mais 

explicam que “isso pode ser decorrência de falhas na formatação dos inquéritos, ou da atitude dos 

indiciados de não prestarem informações elucidativas ou ainda porque o grupo em questão 

efetivamente não houvesse ainda adotado qualquer designação.”(Moreira, 2001. p.141) Moreira diz que 

todas estas hipóteses podem ser plausíveis, porém, ele argumenta dizendo:  

 

não poderia haver nenhum Jofre entre eles? Se era possível chegar à fase do processo 

sem que a participação em uma organização estivesse fundamentada, o que dizer dos 

inquéritos que não resultaram em processos, e de todos aqueles presos, torturados e 

até mortos por setores do aparato repressivo sem que tenha sido aberto um inquérito e 

sem ao menos a prisão tivesse sido reconhecida? (Moreira, 2001: p.141) 

 

Nos filmes, tanto José quanto Jofre morrem por não saberem de nada. Os dois mostraram 

nitidamente que se soubessem de algo já haviam contado desde o início das torturas, ou até mesmo 

antes de começarem a serem torturados, pois eles não tinham ideologias políticas. 

No filme Pra frente, Brasil, no momento do sequestro de Jofre, ele é encapuzado e colocado 

dentro de um carro veraneio azul. Este procedimento era padrão. No filme Vlado: 30 anos depois (João 

Batista de Andrade, 2005), quase todos os entrevistados que foram torturados no período da ditadura 

militar 1964-1985 falam sobre o tal capuz preto. Pois eles chegavam ao local dos interrogatórios com o 

rosto coberto pelo capuz. No filme Pra frente, Brasil, depois de uma joelhada e socos na barriga, Jofre foi 

colocado de cabeça para baixo, levando choques elétricos nas orelhas. De acordo com Sônia Yessim 

Ramos, militante política e torturada pela ditadura militar, “o choque elétrico é a pior das torturas”. Ela 

diz que muitos torturados chegavam a defecar, urinar e até ejacular sob o efeito dos choques. O choque 

era dado em corrente contínua durante vários minutos. Segundo ela, há caso de pessoas torturadas que 

ficaram levando choques elétricos aproximadamente vinte minutos seguidos. (cf. Brazil: A report on 

torture Hannah Eaves, 1971) 

No filme E agora José? o protagonista do filme é preso e tem sua casa toda revirada. José começa 

sendo torturado com socos, ponta-pé e telefone
2
. O delegado, codinome Capitão diz para um dos 

torturadores: “quanto este José aí; prossigam com a praxe de rotina.” Na cena seguinte José aparece no 

pau-de-arara. Ou seja, o filme deixa a entender que este era o procedimento de praxe dos torturadores. 

No filme Pra frente, Brasil Jofre é colocado na cadeira do dragão. Além dele, ainda na parte final do Pra 

frente, Brasil Rubens, que além de apolítico é uma pessoa reacionária, também é levado para ser 

torturado. Ele começa a ser torturado da mesma forma do Jofre. É feito o mesmo procedimento. Ele é 

colocado amarrado pelos pés de cabeça para baixo. 

                                                           
2
 Tapa da com as duas mãos contra o ouvido da outra pessoa, movimento com estivesse matando um mosquito 

voando. 
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Em resumo, é algo bem expressivo que entre os três primeiros filmes a retratarem a tortura 

cometida no período da ditadura militar no Brasil, dois destes filmes apresentarem pessoas sem 

militância política sendo torturada. E bem significante que em um dos filmes, Pra frente, Brasil, o diretor 

mostrou duas pessoas apolíticas sendo torturadas. E mais inquietante ainda é quando percebemos que 

no filme E agora José?  quatro pessoas apolíticas foram torturadas, pois além de José, Velma, Soninha e 

Mariana não tinham ligação alguma com a luta armada ou qualquer ideologia política de esquerda. 

Segundo Moreira, (falando apenas baseado na morte de Jofre, pois em sua obra ele apenas analisa o 

filme Pra frente, Brasil) “isso leva a supor que a lista de mortos e desaparecidos políticos sob tortura, 

mesmo com os acréscimos de nomes nos últimos anos, nunca será capaz de incluir todas as vítimas.” 

(Moreira, 2001: p.143) 

 

Torturadores, torturados e financiadores da tortura 

 

Nos filmes são apresentados alguns personagens históricos ligados a tortura. Pessoas que 

torturaram, pessoas foram mortas em consequência das torturas, e pessoas que financiavam a tortura. 

Nos filmes podemos ver as representações do delegado Fleury, um dos mais conhecidos torturadores 

do país; Herning Boilesen, presidente do grupo ultra, e um dos maiores financiadores da Operação 

Bandeirantes; Vladimir Herzog, jornalista morto no Dops paulista; Frei Tito, que suicidou em Paris, em 

consequência dos traumas causados pelas torturas. 

Em primeiro lugar, será abordada a figura do torturador. Entre os três filmes analisados, 

somente no filme E agora José? o delegado não tortura o preso. Neste filme, Capitão, codinome do 

delegado, não pratica literalmente a tortura. Ele manda torturar, mas não tortura e nem assiste as 

seções de torturas. Quem pratica a tortura neste filme são quatro policiais, que se revezam nas torturas. 

Todavia, nos filmes Paula e Pra frente, Brasil, o delegado além torturar, ele é uma representação direta 

do delegado do Dops Sérgio Paranhos Fleury. “O torturador de terno branco do delegado de Paula e o 

codinome Dr. Barreto
3
 do torturador de Pra frente Brasil remete ao famigerado repressor.” (Leme, 2013: 

p.27-28) No filme Pra frente, Brasil a tortura acontece em uma fazenda em São Paulo. O delegado Fleury 

tinha um sítio clandestino em São Paulo. (cf. Leme, 2013: p.30) Realmente se torturava na Fazenda 31 de 

Março, na periferia de São Paulo. Foi nesta mesma fazenda que Fleury torturou Joaquim Câmara 

Ferreira, dirigente da ALN. (cf. Revista Veja, mar 1982, p.75) “(...) aquela propriedade rural era um 

pequeno sítio no bairro de Embura, em Parelheiros, na região da Grande São Paulo, em cuja entrada 

havia uma indicação: ‘Fazenda 31 de Março’.” (cf. Brasil Nunca Mais, p.246) Contudo, o delegado Fleury só 

                                                           
3
 O delegado Fleury costumava usar este nome nas seções de tortura. 
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é representado literalmente no filme Batismo de Sangue (Helvécio Ratton, 2007), onde o personagem do 

delegado torturador tem o nome Fleury. 

Já em relação a representação de pessoas que morreram em consequência das torturas; no 

filme Paula aparece um frei preso na mesma cela que Marco Antônio ficou. Tal frei tem grande 

conhecimento intelectual. Ele é tratado pelo delegado Oliveira apenas como Frei. Este poderia 

representar vários freis e padres que foram torturados pela ditadura militar no Brasil. Contudo, como 

Paula estava presa no Dops no final do ano de 1969, nada me impede de fazer uma conexão do frei 

mostrado no filme com a representação do Frei Tito, preso pela primeira vez no Dops, em novembro 

de1969. No filme, o frei aparece com o rosto cheio de hematomas, por conta das torturas sofridas. Na 

vida real, Frei Tito diz no filme Brazil: A report on torture (Hannah Eaves, 1971) que foi torturado no Dops 

em novembro de 1969, por três dias consecutivos. Segundo ele, no terceiro dia foi torturado por volta 

de vinte horas consecutivas, levando choques elétricos nas orelhas. Frei Tito relata neste filme, que a 

descarga elétrica era tão forte, que ele fez suas necessidades fisiológicas na própria roupa; ficando 

nesta condição durante todo dia. A noite ele voltou a levar choques elétricos na boca, nas orelhas, socos 

por todo corpo, além de sofrer queimaduras de cigarro. No quarto dia, ele cortou suas próprias veias do 

braço, segundo ele, como uma tentativa de denúncia do que estava acontecendo no Brasil. Por conta 

desta entrevista que Frei Tito deu para este documentário, ele foi preso e torturado novamente. As 

torturas sofridas “deixaram em Frei Tito profundas seqüelas psíquicas, levando-o a enforca-se em 

agosto de 1974, quando se encontrava exilado na França.” (cf. Brasil Nunca Mais, 1985: p.221) 

Outro personagem da nossa história contemporânea morto em consequência das torturas, e 

que é representado em um dos filmes, é o jornalista Vladimir Herzog, conhecido mais intimamente por 

Vlado. No filme E agora José? aparece um homem morto com uma gravata amarrada no pescoço. O 

delegado pergunta a um dos policiais, quem era aquele homem. Ironicamente o policial responde: “é 

um jornalista, quer dizer, era.” O Jornal do Brasil publicou três dias depois da morte do jornalista, uma 

matéria intitulada “Repressão preventiva”, nela diz que: 

 

depois de prestar depoimento nas dependências de um órgão de segurança que apura 

atividades subversivas, em São Paulo, o jornalista Vladimir Herzog matou-se, segundo 

informaram, em nota oficial, as autoridades militares da região. (Jornal do Brasil, 28 out 

1975: p.1)  

 

Vladimir Herzog foi colocado em uma posição onde alegaram que ele se enforcou com um cinto. 

Porém, de acordo com Rodolfo Konder a pessoa quando chegava ao DOI-CODI trocava sua roupa por 

um macacão do exército, sem cinto. Segundo ele “ninguém ficava com cinto dentro do DOI-CODI.” Na 

verdade esta foi uma farsa que tentaram armar, pois Vlado era um homem muito conhecido em São 

Paulo. Rodolfo Konder que era amigo de Vlado, também estava preso no DOI-CODI em uma sala ao lado 
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de onde Vlado estava sendo torturado. Dessa forma, ele ouvia os gritos do seu amigo. Segundo ele, teve 

um momento que os gritos mudaram, “era gritos típicos de quem estava levando choques elétricos. Os 

gritos são diferentes, inclusive quando você leva choque, os gritos saem das entranhas. Ele não vem 

daqui da garganta, vem lá de dentro.” Ainda de acordo com Konder, depois de certo momento os gritos 

cessaram. Foi neste momento que Vladimir Herzog é morto torturado. (cf. Vlado:30 depois, João batista 

de Andrade, 2005) 

Além de torturado e torturadores, os três filmes que estão sendo abordados neste trabalho, 

também mostram as representações de empresários ligados à tortura. No filme E agora José?: tortura do 

sexo o empresário ajuda na investigação, porém, mais por uma causa pessoal do que ideológica. Ele 

descobre que sua mulher (Velma) estava o traindo com seu funcionário José. Por isso, ele auxilia o 

delegado nas investigações. No filme Paula: a história de uma subversiva, no momento que um dos 

policiais pergunta ao delegado Oliveira quem era o cara que estava no canto da sala, Oliveira responde: 

“é um industrial amigo nosso, ele gosta de assistir os interrogatórios”. Já em Pra frente, Brasil vemos com 

mais nitidez esta ligação dos empresários com o sistema repressivo. Neste filme, o patrão de Jofre e 

Miguel se chama Geraldo Braulen. Este empresário financia a repressão contra os opositores ao regime 

militar. Assim como o industrial amigo do delegado Oliveira no filme Paula, Geraldo Braulen também 

gostava de assistir as seções de torturas. Na vida real, de acordo com o historiador Jacob Gorend, 

Boilesen, o então presidente do Grupo Ultra (Ultra gás, Ultralar e lazer, etc.) frequentava pessoalmente a 

OBAN, e gostava de assistir os presos serem torturados (cf. Cidadão Boilesen, Chain Litewski, 2009). 

Segundo alguns relatos no filme dirigido por Chain Litewski, Boilesen comprou uma pianola nos EUA, 

onde no momento que as teclas da pianola eram pressionadas ela liberava descarga elétrica em escala 

crescente no torturado. Fios faziam a ligação entre a pianola e o torturado. No filme Pra frente, Brasil, 

tanto a secretária quanto a esposa de Braulen falaram para Marta (em dois momentos diferentes, 

quando Marta tenta pedir ajudar a elas) que existe uma lista de pessoas para serem sequestradas. A 

esposa de Braulen diz “eu morro de medo de sequetrarem o Geraldo”. Entre os anos de 1970-1971 

havia realmente uma lista que o MRT recebeu de Carlos Lamarca com três nomes: Herning Boilesen, 

Pery Igel (diretor do Grupo Ultra) e Sebastião Camargo (presidente da empreiteira Camargo Corrêa). No 

filme, Geraldo Braulen é diretor de uma empresa de engenharia. Interessante este link que Roberto 

Farias faz. Ele colocou um personagem com várias características do Boilesen, porém, como um diretor 

de uma empreiteira. De acordo com o historiador Pedro Campos: 

 

(...) no final da ditadura despontaram quatro grandes grupos econômicos nacionais, 

liderados por empreiteiras (Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez, Norberto Odebrecht e 

Mendes Júnior). (...) O governo mais elogiado pelos empreiteiros foi justamente o mais 

autoritário, sendo o que mais reprimiu e torturou pessoas, o do general Emílio 

Garrastazu Médici. (...) Alguns empresários do setor não só aprovaram a ditadura e 
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participaram de seus projetos no setor de obras, como partilhavam de seus valores e 

contribuíam também com sua política de terrorismo de Estado, que cassava 

guerrilheiros, prendia-os, torturava-os e assassinava-os. (Campos, 2011: p.138,144) 

 

No filme Pra frente Brasil Braulen é morto em junho de 1970 por um grupo de militantes da luta 

armada. Na vida real, Boilesen foi morto em abril de 1971 por militantes da luta armada do MRT e ALN. 

Em suma, mostrar empresários ajudando o sistema repressor foi uma forma dos diretores denunciarem 

a ligação destes com as torturas cometidas na ditadura militar. 

Em resumo, a tortura existe no Brasil desde sua colonização, e ainda em pleno século XXI ela não 

deixou de existe. Porém, durante a ditadura militar brasileira (1964-1985) ela foi institucionalizada. Ou 

seja, ela passou fazer parte de uma política de Estado. E é baseado nesta institucionalização da violação 

dos direitos humanos, que os diretores dos filmes E agora José?: tortura do sexo, Paula: a história de uma 

subversiva e Pra frente, Brasil usaram a tortura como uma ferramenta de contestação aos crimes 

cometidos pela ditadura militar. E este artigo teve como objetivo final, comparar e analisar entre os 

filmes e a história, toda política de violação dos direitos humanos, assim como, os torturadores, 

torturados e financiadores da tortura. 
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